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JOGOS ELETRÔNICOS PARA O ENSINO DE ÁLGEBRA NA 6ª SÉRIE
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1 – Introdução
Não podemos ignorar o desenvolvimento tecnológico pelo qual passa a nossa sociedade e nem deixar que a escola se distancie do mesmo. É preciso utilizá-lo como um aliado. Se observarmos os PCN’s, veremos que eles destacam, entre outros objetivos do ensino fundamental, que os alunos sejam capazes de utilizar diferentes fontes de informação e meios tecnológicos na construção de seu conhecimento e, na medida do possível, devemos fazer uso de jogos no ensino de matemática, uma vez que “os jogos constituem uma forma interessante de propor problemas, pois permitem que estes sejam apresentados de modo atrativo e favorecem a criatividade na elaboração de estratégias de resolução e busca de soluções” (BRASIL, 2001, p. 46). Juntando essas duas vertentes muito atuais da Educação Matemática, chegamos ao jogo eletrônico, uma modalidade de jogo muito atual no dia-a-dia de nossos alunos.

Como uma grande dificuldade encontrada pelos alunos é a aprendizagem da linguagem algébrica, nos propomos a analisar se a utilização de jogos (educativos) eletrônicos pode contribuir significativamente para a aprendizagem da linguagem algébrica. Tal pesquisa não seria possível sem a participação da Profª. Sandra Aparecida Romero, discente do Programa de Mestrado em Educação para a Ciência e o Ensino de Matemática da UEM, que coordenou e implementou a intervenção didática com alunos de 6ª série.
2 – Obstáculo Histórico/Epistemológico
 De acordo com Baumgart (1992) e Moura & Souza (2005), o desenvolvimento da álgebra passou por três estágios: o retórico, onde na resolução de problemas havia apenas o uso de palavras para representar incógnitas; o sincopado, introduzido pelo matemático grego Diofanto, onde eram utilizadas abreviações de palavras para escrever equações; e o simbólico, com predominância de notação literal, idealizada por François Viète e aperfeiçoada por René Descartes. 

A álgebra de Viète-Descartes deixa para trás as ambigüidades das línguas humanas e torna-se uma língua matemática universal, que adquiriu significação própria. Essa síntese da escrita foi construída durante séculos, mas, hoje, ao ensinarmos a álgebra simbólica, temos que nos referenciar à álgebra retórica, e é aqui que reside nossa maior dificuldade, “apresentamos aos estudantes a variável letra e queremos insistentemente que eles entendam o pensamento algébrico” (MOURA & SOUZA, 2005, p. 34). 

Almejamos que o aluno compreenda o significado dos conceitos matemáticos. No entanto, para que isso aconteça, é necessária manipulação, ação. Só desse modo, é que “uma vez construídos tais significados, os alunos poderão traduzir esse conhecimento em linguagem simbólica” (GÓMEZ-GRANELL, 1997, p. 268).
Quando pensamos em ensino de matemática, devemos considerar que mais importante do que dominar um procedimento de resolução de uma operação é saber em que contexto ele está sendo utilizado. De acordo com Gómez-Granell (1997), o erro está em acreditar que, ao se resolver uma operação com procedimentos intuitivos, se pode passar de uma forma de procedimento a outra, automaticamente, dando “um ‘salto mortal’ entre o conceitual e o simbólico” (GÓMEZ-GRANELL, 1997, p. 274). Porém, isso não acontece; e o aluno que se depara com essa situação passa a manipular símbolos sem associá-los a seu significado. 

É justamente para evitarmos esse “salto mortal” que propomos o uso de jogos eletrônicos no ensino de matemática, pois, acreditamos que podem ser uma importante ferramenta à disposição do ensino de matemática, podendo ser um elo entre o conceitual e o simbólico, no ensino de álgebra.

3 – O Jogo
O jogo é próprio do ser humano. A criança, ao nascer, já brinca, espontaneamente, sem que seja necessário que alguém a inicie nessa atividade. Cabe à escola utilizar esse aspecto natural do ser humano em seu favor, propondo aulas mais atraentes e mais significativas ao aluno. 
Huizinga (1971), quando fala da natureza do jogo, enfatiza que essa é uma atividade voluntária do ser humano e, se sujeito a ordens, deixa de ser jogo, devendo ser livre e, por si só, representar liberdade. Além disso, o jogo não é parte da vida “real”. Trata-se de uma evasão para um espaço fechado, isolado do ambiente quotidiano, e é aí que ele se processa, que suas regras têm validade e no qual aparecem a incerteza e a tensão, ocasionando um esforço em levar o jogo até o fim, uma vez que o jogador pretende ganhar.
Muitos autores escrevem sua própria definição de jogo. Jacquin, por exemplo, faz a seguinte descrição:

O jôgo é uma atividade espontânea e desinteressada, admitindo uma regra livremente escolhida, que deve ser observada, ou um obstáculo deliberadamente estabelecido, que deve ser superado. O jôgo tem por função essencial ministrar à criança o prazer moral do êxito, enriquecendo-lhe a personalidade; lhe dá uma certa suficiência não só a seus próprios olhos, como aos dos outros (JACQUIN, 1963, p. 25). 
O importante é que as definições ressaltam que o jogo deve ser uma atividade espontânea, regrada e no qual não se busca outra recompensa além da satisfação, do prazer provocado pela situação. 

Associar o jogo ao processo de ensino/aprendizagem é um assunto que gera controvérsias. Porém, defendemos essa associação, uma vez que a utilização de jogos potencializa a exploração e a construção do conhecimento, por contar com a motivação interna, típica do lúdico. Mas, é necessário tomar cuidado em sala de aula, pois, quando o professor utiliza um jogo educativo, de modo coercivo, o que predomina é o ensino e o jogo perde seu sentido.
Os jogos estão em correspondência direta com o pensamento matemático, uma vez que em ambos temos regras, instruções, operações, definições, deduções, desenvolvimento, utilização de normas e novos conhecimentos (resultados). Dessa forma, ao utilizarmos jogos eletrônicos na nossa intervenção didática, levamos em consideração essas características, as quais passamos a analisar se os jogos utilizados possuem-nas.
4 – A Cibercultura e a Escola
Atualmente, mesmo nos mais simples ambientes comerciais podemos encontrar um microcomputador, com acesso à Internet, ou, mesmo, máquinas de comunicação em rede, como cartões de crédito ou débito. Tarefas simples do dia-a-dia, como a compra de gasolina ou o pagamento de uma tarifa de ônibus, são efetivadas mediante a tramitação de informações digitais, em centrais de processamento de dados. Muitos de nossos alunos já possuem computador em casa e têm acesso à Internet e, para aqueles que, ainda, não o possuem encontramos, cada vez mais, estabelecimentos especializados que comercializam o acesso à Internet e o uso de jogos em rede, são as chamadas “lan-houses”. Se a escola pretende oferecer um ensino de qualidade e voltado para a vida cotidiana de seus alunos não pode se manter à margem dessa realidade. É necessário que a escola se insira nesse contexto.  

De acordo com Franco e Sampaio (1999), estamos passando por profundas mudanças científicas e tecnológicas que afetam, diretamente, questões práticas de nossa vida cotidiana. Junto com essas mudanças, aparecem novas problemáticas, algumas delas relacionadas com novas linguagens, tornadas operacionais pela tecnologia, que estão criando uma nova cultura e modificando as formas de produção e apropriação dos saberes. “Que novas formas de construção e apropriação de saberes se anunciam? O que é ser leitor e escritor nesta nova era? Qual o papel da escola nesse processo?” (FRANCO e SAMPAIO, 1999, p. 1). 
De acordo com o filósofo francês Pierre Lévy (2003), uma nova forma de comunicação surge junto a essa revolução tecnológica, construindo um novo espaço sociológico, com uma nova cultura. Os sujeitos desse espaço “do saber”, que Pierre Lévy chama de Ciberespaço, formam, também, uma inteligência coletiva, que se manifesta na chamada Cibercultura.

Segundo Guimarães Jr. (2006), o ciberespaço designa, originalmente, o espaço criado pelas comunicações, mediadas por computador, e o termo cibercultura abrange os fenômenos relacionados ao ciberespaço, ou seja, os fenômenos associados às formas de comunicação, mediadas por computadores. E hoje, são os nossos alunos os que navegam pelo ciberespaço a procura de jogos e informações.
Hoje não é preciso ser um profissional da informática para circular no universo de informação, já que os desenvolvimentos das interfaces gráficas, surgidas com os microcomputadores, e sua posterior banalização, permitem, a qualquer pessoa, ter acesso aos benefícios e malefícios da informatização da sociedade (LEMOS, 2004, p. 108-109).
Com o desenvolvimento tecnológico, podemos observar que passa a existir um grande problema, no sistema escolar. O saber escolar encontra-se, excessivamente, baseado na cultura oral, e sua manifestação, unidirecional, apresentada em texto impresso, enquanto que, no dia-a-dia da maioria dos alunos, a comunicação não é tão linear assim; basta verificarmos que já se encontra enraizado o hábito de “zapear” (mudar com o controle remoto) os canais de televisão, de buscar ou alternar freqüências de recepção de várias emissoras de rádio FM ou de alterar a seqüência de reprodução de centenas de músicas num “MP3-player”. Manter a atenção do aluno a um único texto linear é um desafio. 

Outra alteração, muito evidente, causada pelo uso dessas novas tecnologias pode ser observada na forma de brincar e de se divertir de crianças e adolescentes. O ciberespaço, ao constituir-se em um novo espaço de sociabilidade, gera novas formas de relações sociais, com códigos e estruturas próprias. Essas formas de socialização não são inéditas. Elas são uma reformulação de formas conhecidas de sociabilidade, adaptadas às novas condições disponíveis na atual sociedade. É nesse contexto que os jogos eletrônicos vêem ganhando espaço. Se a forma de diversão está sendo alterada pela tecnologia, cabe à escola adaptar-se e buscar meios de integrar essa nova tecnologia, como aliada no processo de ensino aprendizagem. Propomos que a escola utilize essa forma de diversão em favor próprio, com atividades lúdicas a ponto de fazer com que o aluno aprenda, de forma mais dinâmica e agradável.
5 – A Intervenção Didática
Para nossa pesquisa, utilizamos jogos eletrônicos disponíveis na página do Instituto Freudenthal (http://www.fi.uu.nl), distribuídos em 10 aulas, planejadas para introduzir a linguagem algébrica, para alunos da 6ª série, do Ensino Fundamental. 

5.1 – Metodologia 
Planejamos uma intervenção didática com 13 alunos, de 6ª série, que ainda não haviam tido “aulas de álgebra”. Nossa pesquisa possui elementos de diferentes procedimentos metodológicos: pesquisa bibliográfica, aplicação de dois questionários iniciais e intervenção didática, mediante o uso de jogos eletrônicos, em um laboratório de microcomputadores, e aplicação de um questionário final.

Uma questão se apresenta quando propomos uma ação didática em um laboratório de microcomputadores: existirá alguma exigência de “alfabetização digital” para que a utilização de jogos eletrônicos não acabe dificultando a introdução da linguagem algébrica?

Segundo Santaella (2004), existem três níveis de usuários de informática: o “novato”, o “leigo” e o “experto”, sendo que:

· Novato é aquele que não tem nenhuma intimidade com o uso do computador.

· Leigo é aquele que já sabe acessar a máquina e já memorizou alguns caminhos e procedimentos, mas ainda não adquiriu a familiaridade e a competência de um experto.

· Experto é aquele que consegue utilizar o computador com eficiência. 

A autora conclui que a “leitura” mediada pelo microcomputador é dependente do grau de familiaridade do usuário, havendo grande diferença entre a capacidade de “leitura” do Novato e do Experto.

Considerando esse aspecto, aplicamos um dos questionários iniciais para buscar informações que caracterizassem o conhecimento dos alunos, em informática. Com esses resultados, propusemos a separação dos alunos em duas turmas, uma vez que não havia alunos novatos: Turma 1 (Leigos), com 6 alunos e Turma 2 (Expertos), com 7 alunos. A média de idade dos alunos era de 12 anos. 

Aplicamos dois questionários sobre conhecimentos específicos. Eram compostos de sete questões aritméticas e oito questões algébricas, sendo que o questionário final era quase idêntico ao inicial. As questões foram criadas tomando por base exercícios encontrados em livros didáticos e tinham o objetivo de analisar o conhecimento dos alunos, antes e após a utilização dos jogos eletrônicos.

A escolha dos jogos eletrônicos do Instituto Freudenthal não se deu ao acaso, pois esse é um instituto holandês, dedicado à educação matemática. Assim, acreditamos na qualidade funcional dos jogos ali produzidos e escolhemos alguns para a intervenção didática. 
5.2 – Cronograma
Foram trabalhadas 10 horas/aulas, distribuídas em 5 dias, com 2 horas/aulas por dia.
1º DIA: Objetivos – Aclimatar, reconhecer o ambiente e coletar dados iniciais (questionários iniciais), para mensurar o conhecimento/contato dos alunos com o uso de microcomputadores. Os jogos utilizados foram “Sooting Balls”, “Building House” e “Rotating Houses”. 

2º e 3º DIAS: Objetivos – Aprimorar os conhecimentos aritméticos e introduzir a álgebra geométrica. Os jogos utilizados com esse intuito foram: “Falling Problems”, “Area Álgebra”, “Broken Calculator”, “Walls”, “Make Five”, “Geometric Algebra 2D” e “Tic-Tac-Go.

4º e 5º DIAS – Objetivos: Trabalhar os conhecimentos aritméticos, a álgebra geométrica e introduzir a álgebra simbólica. Os jogos utilizados nesses dias foram: “Geometric Algebra 2D”, “Area Algebra”, “Solving Equatios With Balance Strategy”, “Solving equations with balance-strategy: game”, “Tic-Tac-Go”, “Broken Calculator” e “True-makers”. Ao término da intervenção, foi aplicado o questionário final, que era praticamente idêntico ao inicial.
O Estabelecimento de Ensino onde foi realizado o estudo faz parte da rede estadual de ensino e está localizado em uma pequena cidade do interior, na Região Noroeste do Paraná. A escolha se deve ao fato de que o colégio conta com um laboratório de informática, equipado com 09 microcomputadores conectados à Internet. A escolha dos alunos foi aleatória, porém baseando-se no fato de que, naquela ocasião, os alunos da 6ª série ainda não haviam tido nenhum contato com o ensino de álgebra. 

6 – Resultados 
Chegamos à conclusão de que o grau de familiaridade com o computador interfere nas atitudes dos alunos. No decorrer da intervenção didática, observamos que alunos considerados “expertos” no uso do computador tinham a vantagem de acessar mais facilmente os jogos, manusear teclado e “mouse” com mais facilidade. Em contrapartida, esses alunos terminavam as atividades rapidamente e, depois disso, ou perdiam o interesse, ou ficavam “passeando” pelos demais jogos disponíveis, se dispersando e se afastando do objetivo proposto.

Com os alunos considerados “leigos”, não foi observada dispersão. Ao contrário, eles apresentavam dificuldades em manusear a máquina, mas compensavam-na com interesse e disponibilidade em aprender. Buscavam desenvolver as atividades propostas com a maior concentração possível, de forma que a dedicação e o interesse apresentados compensavam a falta de habilidade. Em muitos momentos, os “leigos” tinham um desenvolvimento muito maior, pois compensavam a dificuldade inicial com aplicação e concentração.

A tensão e a alegria foram fatores presentes na maioria dos jogos. Os alunos divertiram-se e buscaram resultados melhores. O prazer e o desprazer também foram fatores presentes, uma vez que, sempre que uma competição era gerada, o vencedor vibrava e os demais se lamentavam. Ressaltamos que a competição não foi estimulada; quando ela aconteceu, foi criada pelos próprios alunos e só participaram das competições aqueles que se dispuzeram a isso. 

Quanto ao equilíbrio do fator lúdico com o educativo, consideramos que em um dos jogos em questão, o “Geometric Algebra 2D”, ele não aconteceu. Nesse jogo, os alunos logo se cansaram, pois se tratava de uma construção geométrica, não apresentando nenhum desafio. Ao percebermos que o jogo não agradou, passamos para a atividade seguinte.

Comparando as resoluções das questões aritméticas dos dois questionários, observamos um maior número de acertos, porém ficou claro que a maior dificuldade dos alunos apareceu nos cálculos envolvendo números negativos. 
Vejamos alguns destaques envolvendo esses mesmos alunos: 

	Questionário Inicial
	Questionário Final
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Nos exemplos acima, podemos observar sensível melhoria nos cálculos envolvendo números negativos.
Acreditamos que a utilização de jogos como o “Tic Tac Go” e o “Falling Problems” foram ferramentas importantíssimas no aprendizado de cálculos com números negativos, uma vez que nesses jogos os alunos divertiam-se e faziam inúmeros cálculos aritméticos, os quais, em sala de aula, usando simplesmente papel e caneta, seriam cansativos e muito mais demorados.

No trabalho com equações algébricas, o resultado foi mais expressivo. No questionário inicial, alguns alunos acertaram as questões por dedução aritmética, mas nenhum deles utilizou métodos algébricos, uma vez que esse conhecimento lhes era totalmente desconhecido. No questionário final, percebemos que a maioria dos alunos tentou utilizar os conhecimentos adquiridos nos jogos. Houve falhas em cálculos aritméticos, porém utilizaram as estratégias adquiridas com o uso dos jogos.

Nas questões, a seguir, observamos que os alunos, no questionário inicial, não conseguiram resolver a equação proposta, enquanto que, no questionário final, utilizaram os conhecimentos adquiridos e resolveram corretamente as equações:

	Questionário Inicial
	Questionário Final
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Ainda sobre as relações matemáticas envolvidas, acreditamos que o resultado foi satisfatório, pois muitos dos alunos que não acertaram os exercícios utilizaram a linguagem algébrica proposta confundindo-se em alguns momentos e, por esse motivo, não solucionando corretamente a equação. Porém, comparando a resolução efetuada no questionário inicial com a do questionário final, percebemos uma grande evolução, como podemos observar no exemplo, a seguir:

	Questionário Inicial
	Questionário Final
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Para reforçar nossa crença de que essa intervenção didática apresentou resultados muito satisfatórios, dignos de serem considerados como verificações de que a utilização de jogos eletrônicos pode contribuir para o ensino/aprendizagem da linguagem algébrica. Relatamos, aqui, partes de um depoimento da professora de matemática, desses alunos, ao final do ano letivo em que trabalhamos, por um semestre, com os alunos-sujeitos da presente pesquisa:

“(...) o conteúdo que vocês abordaram nas aulas, em julho, só foi retomado no 4º bimestre. Antes disso, apenas houve comentários dos alunos sobre as aulas”. 
“(...). Quando abordei o conteúdo nas aulas, os alunos comentavam, entre si, o fato de já terem aprendido, até achando que sabiam tudo... e a cada fato novo, questionavam qual seria a forma de resolução. Os demais alunos até se sentiram arrependidos por não terem participado”.

“(...)Houve, sim, uma diferença importante na aquisição dos conhecimentos do grupo que foi trabalhado por vocês. Os pré-requisitos me permitiram um trabalho fácil e agradável, mas, por outro lado, os que não participaram precisaram de acompanhamento especial. Aproveitando o grupo, pedi aos alunos que auxiliassem os colegas e, mesmo em sala, eles utilizaram a linguagem dos softwares que vocês aplicaram
”.

7 – Conclusão
Acreditamos, seguramente, que os jogos eletrônicos são importantes ferramentas à disposição do professor e, como tal, devem ser utilizados de forma a promover aulas mais agradáveis, buscando a construção de conhecimentos significativos, além de proporcionar o contato do aluno com recursos tecnológicos importantes na sua formação como cidadão.  

Buscávamos verificar se existem jogos eletrônicos que podem ser classificados como jogos, segundo o referencial teórico dos jogos convencionais e se a utilização de jogos (educativos) eletrônicos pode contribuir significativamente para a aprendizagem da linguagem algébrica. 

Acreditamos que, realmente, existem jogos eletrônicos que podem ser considerados jogos de acordo com o referencial teórico que trata de jogos tradicionais. Verificamos que os jogos eletrônicos, assim como os jogos tradicionais, constituem fonte de prazer, podem ser livremente escolhidos ou consentidos, se processam dentro de um determinado espaço, com regras próprias, possuem elementos de tensão e podem ser apaixonantes, mantendo o interesse do usuário do começo ao fim.

Quanto a se saber se a utilização de jogos (educativos) eletrônicos pode contribuir significativamente para a aprendizagem da linguagem algébrica, tomando por base os resultados da intervenção didática que realizamos, acreditamos que o uso de jogos eletrônicos contribui para a aprendizagem da linguagem algébrica. Talvez a palavra “significativamente” seja exagerada, uma vez que concordamos que os jogos não são a solução de todos os problemas do ensino de álgebra. Analisando os resultados, verificamos que a aprendizagem de fato ocorreu, e essa aconteceu de forma prazerosa, com total adesão dos alunos. 

Nossa sugestão é que os jogos propostos na presente pesquisa sejam utilizados pelos professores de matemática, no decorrer do ano letivo, isto é, sejam distribuídos entre as aulas normais. De acordo com o trabalho a ser realizado, o professor deve ir intercalando os jogos propostos, distribuindo-os em partes, de acordo com o resultado esperado. Trabalhando dessa forma, o professor poderá proporcionar aulas mais atraentes, buscando a construção dos conhecimentos aritméticos e algébricos, de forma mais significativa, tornando as aulas de matemática mais agradáveis, com melhores resultados quanto à aprendizagem dos alunos. 
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